TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO Nº ___/2026


TERMO DE PERMISSÃO DE USO, A TÍTULO PRECÁRIO, GRATUITO, TEMPORÁRIO, PESSOAL E INTRANSFERÍVEL, DE ESPAÇO PÚBLICO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CLÁUDIA - MT E O(A) PERMISSIONÁRIO(A) SELECIONADO(A) NO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026/SEMCJT, PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE BARRACA DURANTE AS TRANSMISSÕES OFICIAIS DOS JOGOS DA COPA DO MUNDO FIFA 2026.

O MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 01.310.499/0001-04, com sede administrativa na Avenida Gaspar Dutra, s/nº, Centro, Cláudia - MT, CEP 78.540-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS FERNANDO FELDHAUS, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura, Juventude e Turismo, doravante denominado PERMITENTE, e, de outro lado, ______________________________________________, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº ____________________________, com endereço em ______________________________________________, telefone/e-mail ______________________________________________, doravante denominado(a) PERMISSIONÁRIO(A), resolvem celebrar o presente Termo de Permissão de Uso de Espaço Público, em conformidade com a Lei Orgânica Municipal, o Decreto Municipal nº 1.271/2026, o Edital de Chamamento Público nº 001/2026/SEMCJT, a Portaria de nomeação da Comissão Organizadora e de Avaliação e demais normas aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O presente Termo tem por objeto a permissão de uso temporário, precário, gratuito, pessoal e intransferível de espaço público municipal destinado à instalação e ao funcionamento de barraca para comercialização de alimentos e bebidas durante as transmissões oficiais dos jogos da Copa do Mundo FIFA 2026 promovidas pelo Município de Cláudia - MT, no âmbito do projeto “Cláudia Comércio Vivo”.

1.2 O espaço autorizado localiza-se na Praça dos Migrantes, ou em área adjacente definida pela Administração Municipal, conforme organização física do evento, sorteio público, deliberação da Comissão Organizadora e de Avaliação e orientações expedidas pela Secretaria Municipal de Cultura, Juventude e Turismo.

1.3 A permissão alcança exclusivamente o espaço público delimitado para instalação da barraca, não abrangendo qualquer outro bem, equipamento, estrutura, área adicional ou direito de exploração exclusiva de produtos, marcas ou bebidas.


CLÁUSULA SEGUNDA – DA NATUREZA JURÍDICA DA PERMISSÃO

2.1 A presente permissão possui natureza administrativa, unilateral, precária, gratuita, temporária, pessoal, revogável e intransferível, destinando-se apenas à utilização organizada do espaço público durante as transmissões oficiais dos jogos da Copa do Mundo FIFA 2026.

2.2 A assinatura deste Termo não gera ao(à) Permissionário(a) direito adquirido, posse, domínio, indenização, retenção, preferência em futuras permissões, exclusividade comercial ou qualquer vínculo permanente com o Município.

2.3 O espaço público objeto deste Termo poderá ser reorganizado, restringido, suspenso ou revogado a qualquer tempo por motivo de interesse público, segurança, conveniência administrativa, necessidade operacional, reorganização do evento ou descumprimento das normas aplicáveis.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

3.1 A presente permissão terá vigência a partir da assinatura deste Termo e permanecerá válida exclusivamente durante o período das transmissões oficiais promovidas pelo Município de Cláudia - MT, ficando limitada, em qualquer hipótese, até o dia 19 de julho de 2026.

3.2 A utilização do espaço somente poderá ocorrer nos dias e horários definidos pela Administração Municipal, de acordo com a programação oficial das transmissões, podendo haver alteração, inclusão, suspensão ou cancelamento de datas, horários ou partidas transmitidas.

3.3 Encerrado o prazo de vigência, cancelada a transmissão, revogada a permissão ou finalizado o evento, o(a) Permissionário(a) deverá desocupar integralmente o espaço, promovendo a retirada da barraca, equipamentos, mercadorias, resíduos e demais bens particulares.

CLÁUSULA QUARTA – DA GRATUIDADE E DA AUSÊNCIA DE REPASSE FINANCEIRO

4.1 A utilização do espaço público será concedida de forma gratuita, não havendo cobrança de preço público pela permissão de uso, salvo disposição superveniente em sentido diverso expressamente estabelecida pela Administração Municipal.

4.2 O presente Termo não envolve repasse de recursos financeiros, subvenção, auxílio, contribuição, patrocínio, ressarcimento, indenização ou qualquer espécie de transferência de recursos públicos ao(à) Permissionário(a).

4.3 Todas as despesas necessárias à instalação, funcionamento, manutenção, regularização, desmontagem, transporte, guarda, pessoal de apoio, equipamentos, utensílios, insumos, mercadorias, limpeza e demais providências necessárias à exploração da barraca serão de responsabilidade exclusiva do(a) Permissionário(a).

CLÁUSULA QUINTA – DO ESPAÇO AUTORIZADO E DA ESTRUTURA DA BARRACA

5.1 O espaço autorizado será identificado pela Comissão Organizadora e de Avaliação, observadas a disponibilidade física, a segurança do público, o fluxo de pessoas, o equilíbrio entre os segmentos comercializados e a organização geral do evento.

5.2 A localização da barraca poderá ser definida por sorteio público, conforme previsto no edital, cabendo ao(à) Permissionário(a) aceitar o local definido pela Administração Municipal.

5.3 A barraca deverá observar as especificações estabelecidas no edital, especialmente quanto à dimensão máxima de 5m x 5m, estrutura tipo tenda piramidal, cor branca, boas condições de conservação e apresentação visual compatível com o evento.

5.4 É vedada a ampliação da área autorizada, a instalação de estruturas adicionais, mesas, tendas, coberturas, equipamentos ou qualquer outro item fora do espaço delimitado, salvo autorização expressa da Comissão Organizadora e de Avaliação.

CLÁUSULA SEXTA – DAS ATIVIDADES AUTORIZADAS

6.1 O(A) Permissionário(a) fica autorizado(a) a comercializar alimentos e bebidas durante as transmissões oficiais, observadas as regras do edital, as normas sanitárias, ambientais, de segurança, de posturas municipais e demais exigências legais aplicáveis.

6.2 Não haverá exclusividade de comercialização de produtos ou bebidas entre os permissionários, ressalvadas eventuais restrições legais, sanitárias, de segurança ou determinações específicas da Administração Municipal.

6.3 Qualquer atividade diversa da finalidade autorizada dependerá de aprovação prévia e expressa da Comissão Organizadora e de Avaliação, sob pena de suspensão ou perda da permissão de uso.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DO PERMITENTE
7.1 Compete ao Município, na qualidade de Permitente:

a) disponibilizar o espaço público delimitado para instalação da barraca, conforme a organização definida pela Comissão Organizadora e de Avaliação;
b) divulgar a programação oficial das transmissões, bem como eventuais alterações de datas, horários ou partidas;
c) orientar os permissionários quanto às regras de ocupação, funcionamento, segurança e organização do espaço público;
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento do edital, do Decreto Municipal nº 1.271/2026, deste Termo e das demais orientações expedidas pela Administração Municipal;
e) adotar medidas administrativas necessárias à preservação do interesse público, da segurança, da ordem, da limpeza e da adequada utilização do espaço público.

7.2 O Município não se responsabiliza por perdas, furtos, roubos, danos, extravios, deterioração de mercadorias, prejuízos comerciais, redução de público, cancelamento de transmissão, alterações climáticas ou quaisquer danos suportados pelo(a) Permissionário(a), seus prepostos, colaboradores ou terceiros vinculados à sua atividade.

CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DO(A) PERMISSIONÁRIO(A)
8.1 Compete ao(à) Permissionário(a), sem prejuízo de outras obrigações previstas no edital e na legislação aplicável:

a) providenciar, às suas expensas, a barraca, equipamentos, utensílios, mercadorias, pessoal de apoio, materiais de higiene, acondicionamento de resíduos e demais itens necessários ao funcionamento;
b) realizar a montagem, fixação, conservação e desmontagem da barraca, garantindo estabilidade, segurança e adequada apresentação visual;
c) manter a limpeza contínua da barraca e do entorno imediato, efetuando o descarte correto dos resíduos nos locais indicados pelo Município;
d) cumprir integralmente as normas sanitárias, ambientais, de segurança, fiscais, trabalhistas, previdenciárias e de posturas municipais aplicáveis à atividade desenvolvida;
e) zelar pela guarda e segurança de seus bens, equipamentos, mercadorias, valores e documentos;
f) atender prontamente às orientações e determinações da Comissão Organizadora e de Avaliação, da fiscalização municipal, da Vigilância Sanitária, da segurança do evento e dos demais órgãos competentes;
g) responder por danos causados ao patrimônio público, a terceiros, aos demais permissionários, ao público ou à Administração Municipal, quando decorrentes de sua ação, omissão, imprudência, imperícia, negligência ou de seus colaboradores.

8.2. O PERMISSIONÁRIO declara plena ciência de que a "Copa do Mundo FIFA 2026" é um evento de propriedade exclusiva da Fédération Internationale de Football Association (FIFA), sendo protegidos por legislação nacional e tratados internacionais todos os seus símbolos, marcas, logotipos, emblemas, mascotes, troféus, denominações e demais ativos de propriedade intelectual.
8.2.1. É expressamente vedado ao PERMISSIONÁRIO, sob pena de rescisão imediata da permissão de uso e aplicação das sanções administrativas e cíveis cabíveis:
I – Utilizar, em qualquer suporte físico ou digital, as marcas oficiais, emblemas ou qualquer símbolo de propriedade da FIFA sem a devida autorização expressa e por escrito da referida entidade;
II – Praticar qualquer ato que configure "Marketing de Emboscada" (Ambush Marketing), seja por associação ou por intrusão, buscando obter vantagem comercial indevida por meio de associação direta ou indireta ao evento, sem ser um patrocinador ou parceiro oficial;
III – Comercializar produtos que contenham reproduções não autorizadas de ativos de propriedade intelectual da FIFA, ou que induzam o consumidor a erro quanto à oficialidade do produto ou do estabelecimento.
8.2.3. O Município de Cláudia/MT não detém autorização para sublicenciar o uso de marcas da FIFA, limitando-se a presente permissão exclusivamente ao uso do espaço público para a atividade comercial autorizada.
8.2.4. O PERMISSIONÁRIO assume total e exclusiva responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer infrações a direitos de propriedade intelectual cometidas no exercício de suas atividades, obrigando-se a indenizar o Município de Cláudia/MT em ação de regresso caso este venha a ser demandado ou sancionado em decorrência de atos praticados pelo permissionário ou seus prepostos.
8.2.5.. A fiscalização municipal, ao identificar o uso indevido de marcas protegidas ou a prática de marketing de emboscada, determinará a imediata remoção do material irregular, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.


CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO, ENERGIA E SEGURANÇA
9.1 O Município poderá disponibilizar ponto de energia destinado exclusivamente à iluminação básica das barracas, conforme viabilidade técnica e organização do evento, não sendo autorizada a utilização de equipamentos elétricos de alto consumo.

9.2 Fica vedada a utilização de fritadeiras elétricas, chapas elétricas, fornos elétricos, estufas elétricas, micro-ondas industriais e equipamentos similares que possam comprometer a rede elétrica, a segurança do evento ou a adequada organização do espaço público.

9.3 Os equipamentos e instalações de gás deverão estar em condições adequadas de funcionamento e segurança, sendo proibidas instalações improvisadas, danificadas ou que ofereçam risco ao público, aos demais permissionários ou ao patrimônio público.

9.4 O(A) Permissionário(a) deverá manter postura colaborativa com a organização do evento e observar as orientações de prevenção de acidentes, circulação de pessoas, controle de filas, manuseio de alimentos, armazenamento de produtos e preservação da segurança coletiva.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS NORMAS SANITÁRIAS, AMBIENTAIS E DE PROTEÇÃO DE MENORES
10.1 O(A) Permissionário(a) deverá atender às normas da Vigilância Sanitária e apresentar, quando exigido, autorizações, licenças, declarações ou demais documentos necessários ao regular funcionamento da barraca.

10.2 Os alimentos e bebidas comercializados deverão ser armazenados, manipulados, preparados e servidos em condições adequadas de higiene, conservação, segurança e qualidade, sendo de responsabilidade exclusiva do(a) Permissionário(a) qualquer irregularidade verificada.

10.3 É expressamente vedada a comercialização, fornecimento, entrega ou facilitação de acesso a bebidas alcoólicas a menores de 18 anos, respondendo o(a) Permissionário(a) pelas consequências administrativas, civis e penais decorrentes do descumprimento desta obrigação.

10.4 O descarte de resíduos, embalagens, restos de alimentos, óleo, materiais cortantes ou qualquer outro resíduo deverá observar as orientações do Município e a legislação ambiental aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES
11.1 Fica expressamente vedado ao(à) permissionário(a):

a) transferir, ceder, emprestar, vender, negociar, sublocar ou permitir que terceiro não autorizado explore o espaço público concedido;
b) utilizar o espaço para finalidade diversa da autorizada neste Termo;
c) ampliar a área permitida ou instalar estruturas fora do espaço delimitado;
d) utilizar equipamentos elétricos de alto consumo ou instalações improvisadas;
e) utilizar equipamentos de som particulares, caixas amplificadas, aparelhos sonoros ou similares sem autorização expressa da Administração Municipal;
f) comercializar produtos ilícitos, proibidos, falsificados, impróprios para consumo ou em desacordo com as normas sanitárias e legais;
g) praticar conduta que comprometa a ordem pública, a segurança, a limpeza, a moralidade administrativa, a imagem institucional do evento ou a boa convivência entre participantes e público;
h) descumprir as orientações da Comissão Organizadora e de Avaliação ou de qualquer órgão municipal responsável pela fiscalização do evento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PARTICIPAÇÃO NAS TRANSMISSÕES E DAS AUSÊNCIAS

12.1 O(A) Permissionário(a) deverá observar a programação oficial divulgada pelo Município e manter a barraca em funcionamento nos dias e horários indicados pela Administração Municipal, especialmente nos jogos da Seleção Brasileira, na semifinal e na final da competição.

12.2 Nas demais transmissões, eventual ausência deverá ser previamente comunicada à Comissão Organizadora e de Avaliação, observadas as regras e limites estabelecidos no edital.

12.3 A ausência injustificada, a desistência, o abandono do espaço ou o não funcionamento da barraca nos dias obrigatórios poderá ensejar a perda da permissão de uso e a convocação de suplente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

13.1 A fiscalização do cumprimento deste Termo será realizada pela Comissão Organizadora e de Avaliação, sem prejuízo da atuação da Secretaria Municipal de Cultura, Juventude e Turismo, da Vigilância Sanitária, da fiscalização de posturas, dos órgãos de segurança e dos demais setores competentes da Administração Municipal.

13.2 A fiscalização poderá realizar orientações, advertências, registros, vistorias, solicitações de adequação, diligências e demais atos necessários à verificação do cumprimento das regras estabelecidas.
13.3 O(A) Permissionário(a) deverá permitir o acesso da fiscalização municipal ao espaço autorizado, equipamentos, instalações e documentos relacionados à atividade exercida, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES E DA REVOGAÇÃO

14.1 O descumprimento das disposições deste Termo, do edital, do Decreto Municipal nº 1.271/2026 ou das orientações da Comissão Organizadora e de Avaliação poderá ensejar, conforme a gravidade do caso:

a) advertência;
b) determinação de adequação imediata;
c) suspensão temporária da autorização;
d) perda da permissão de uso;
e) convocação de suplente;
f) impedimento de participação em futuras ações similares promovidas pelo Município, quando houver descumprimento grave ou reiterado;
g) adoção de outras providências administrativas ou legais cabíveis.

14.2 A permissão poderá ser revogada a qualquer tempo por interesse público, segurança, conveniência administrativa, necessidade de reorganização do espaço, descumprimento das normas aplicáveis ou prática de conduta incompatível com a finalidade do evento.

14.3 A aplicação das medidas deverá ser registrada pela Comissão Organizadora e de Avaliação ou pelo órgão fiscalizador competente, assegurada a motivação do ato e, quando cabível, a manifestação do(a) interessado(a).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL, ADMINISTRATIVA E PENAL

15.1 O(A) Permissionário(a) declara estar ciente de que responde civil, administrativa e penalmente pela veracidade das informações e documentos apresentados no procedimento de seleção, bem como pelos atos praticados durante a utilização do espaço público.

15.2 A constatação de informação falsa, documento irregular, omissão relevante, fraude, uso indevido do espaço público ou descumprimento das obrigações assumidas poderá acarretar a revogação imediata da permissão, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e das demais sanções cabíveis.

15.3 O(A) Permissionário(a) será responsável por qualquer dano causado ao patrimônio público, ao público, aos demais permissionários, aos servidores municipais, aos prestadores de serviço ou a terceiros, quando decorrente de sua conduta ou da conduta de seus representantes, colaboradores, contratados ou prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

16.1 Os dados pessoais fornecidos pelo(a) Permissionário(a) serão utilizados exclusivamente para fins de inscrição, análise, classificação, comunicação oficial, formalização, fiscalização e execução da permissão de uso, observadas as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

16.2 O(A) Permissionário(a) declara ciência de que os dados necessários à transparência, identificação dos selecionados, publicação de resultados, controle administrativo e fiscalização poderão ser utilizados pela Administração Municipal, nos limites da legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 O edital do Chamamento Público nº 001/2026/SEMCJT, o Decreto Municipal nº 1.271/2026, a Portaria de nomeação da Comissão Organizadora e de Avaliação, o resultado final do chamamento e as orientações oficiais expedidas pela Administração Municipal integram o presente Termo, independentemente de transcrição.

17.2 A assinatura deste instrumento importa em plena ciência e aceitação, pelo(a) Permissionário(a), de todas as condições estabelecidas no edital, no decreto regulamentador, neste Termo e nos demais atos administrativos correlatos.

17.3 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora e de Avaliação, observados o interesse público, a legalidade, a impessoalidade, a razoabilidade, a segurança, a transparência e a adequada utilização do espaço público.

17.4 Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste Termo, fica eleito o foro competente para o Município de Cláudia - MT, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.



E, por estarem cientes e de acordo com as condições estabelecidas, as partes assinam o presente Termo de Permissão de Uso de Espaço Público para que produza seus efeitos legais e administrativos.

Cláudia/MT, ____ de __________________ de 2026.
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Telefone: (66) 3546-3104
E-mail: convenio@claudia.mt.gov.br
Endereço: Av. Gaspar Dutra, S/N – Cláudia/MT, CEP 78.540-000

MARCOS FERNANDO FELDHAUS
Prefeito Municipal de Cláudia



______________________________________________
PERMISSIONÁRIO(A)
Nome: ________________________________________
CPF/CNPJ: ____________________________________



TESTEMUNHAS:

1. ____________________________________________     CPF: ______________________________

2. ____________________________________________     CPF: ______________________________
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